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RELATÓRIO E VOTO

 

1. INTRODUÇÃO

O presente parecer trata de uma análise preliminar acerca das recomendações/sugestões
constantes do Relatório de Controles Internos, emitido pelo Conselho Fiscal, referente ao 1º
Semestre de 2024 (RCI 1/2024) - SEI n° 0130385.

Nesta análise, buscou-se identificar, como questão prefacial, as recomendações/sugestões
que restaram prejudicadas por estarem inseridas no rol de competências do Conselho
Deliberativo, em sua esfera de atuação institucional.

Procurou-se também identificar as recomendações/sugestões que já foram objeto do RCI
do 2° semestre de 2023 ou já foram apreciadas em outras oportunidades pela DIREX ou até
mesmo pelo próprio Conselho Deliberativo.

Para fins didáticos, na análise das recomendações/sugestões prejudicadas pelos motivos
expostos acima, houve um tratamento específico para cada uma das situações mencionadas, com
o fito de facilitar a compreensão dos membros do Conselho Fiscal, que subscreveram o Relatório
de Controles Internos (RCI) referentes ao 1° semestre de 2024.

Conforme determinado pelo Conselho Deliberativo, as demais recomendações/sugestões
que estiverem inseridos na seara de competência do Conselho Deliberativo e que não tiverem
sido objeto de análise em outras ocasiões serão apreciados quando do exame do Relatório de
Controles Internos (RCI) do Conselho Fiscal relativo ao segundo semestre de 2024.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA

Nos termos da Lei Complementar n° 108/2001, da Resolução CGPC 13/2004, do Estatuto
e do Regimento Interno da Funpresp-Jud, compete ao Conselho Deliberativo tomar conhecimento
das conclusões do Conselho Fiscal e deliberar sobre as providências cabíveis.

O Relatório de Controles Internos foi elaborado pelo Conselho Fiscal, órgão de controle
interno da Funpresp-Jud, nos termos do artigo 14, da Lei Complementar 108/2001, artigo 40 do
Estatuto da Fundação e artigo 14 do Regimento Interno da Funpresp-Jud, e atende ao disposto
no artigo 19 da Resolução CGPC 13/2004 e inciso V do artigo 42 do Estatuto da Fundação,
verbis:
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LC 108/2001:

Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno  da entidade.

Estatuto da Funpresp-Jud:

Art. 40. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle interno da Funpresp-Jud.

(...)

Art. 42. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e
regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:

(...)

V - emitir, semestralmente, relatório de controle interno .

Regimento da Funpresp-Jud:

Art. 14. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização e controle interno da Funpresp-Jud.

(...)

Art. 16. Sem prejuízo das demais atribuições previstas nas disposições legais e
regulamentares, compete ao Conselho Fiscal:

(...)

VI – emitir, semestralmente, relatório de controle interno .

Resolução CGPC 13/2004:

Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal
emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no
mínimo:

I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos
recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de investimentos,
a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução orçamentária;

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso;

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a respeito das
deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise das medidas efetivamente
adotadas para saná-las.

Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos
incisos I, II e III do caput deste artigo:

I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da EFPC,
a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser adotadas;
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II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência Complementar,
pelo prazo mínimo de cinco anos

Por sua vez, cabe ao Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional
da Funpresp-Jud, nos termos do artigo 10, da Lei Complementar 108/2001, artigo 32, do Estatuto
da Fundação e artigo 6º do Regimento Interno da Fundação, tomar conhecimento das conclusões
e recomendações/sugestões contidas no Relatório de Controles Internos e decidir sobre as
providências que devam ser adotadas, conforme disposto no Parágrafo Único do artigo 19, da
Resolução CGPC 13/2004, verbis:

LC 108/2001:

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional , é
responsável pela definição da política geral de administração da entidade e de seus planos de
benefícios.

Estatuto da Funpresp-Jud:

Art. 32. O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional , é
responsável pela definição da política geral de administração da Funpresp-Jud e dos seus planos
de benefícios e sua ação será exercida por meio do estabelecimento de diretrizes e normas gerais
de organização, funcionamento, administração e operação.

Regimento Interno da Funpresp-Jud:

Art. 6° O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional , é
responsável pela definição da política geral de administração da Funpresp-Jud e dos seus planos
de benefícios e sua ação será exercida por meio do estabelecimento de diretrizes e normas gerais
de organização, funcionamento, administração e operação.

Resolução CGPC 13/2004:

Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal
emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem, no
mínimo:

(...)

Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas nos
incisos I, II e III do caput deste artigo:

I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da
EFPC, a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser
adotadas;

II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência Complementar,
pelo prazo mínimo de cinco anos.
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3. DAS RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES DO CONSELHO FISCAL - ANÁLISE
PRELIMINAR

Como já ressaltado, o Relatório de Controle Interno do 1° semestre de 2024 contém
diversas recomendações/sugestões, as quais foram apreciadas neste Relatório, em caráter
preliminar.

Para fins de conferir maior compreensão, o presente parecer trata separadamente cada um
dos pontos suscitados pelo Conselho Fiscal, de modo a identificar a razão que levou ao
entendimento segundo o qual determinado aspecto encontra-se prejudicado, na sua análise
meritória.

A partir das premissas acima, as recomendações/sugestões foram divididas conforme as
seguintes modalidades:

A) Práticas de Boardwashing;

B) Risco de Imagem da FUNPRESP-JUD e o Dever de Transparência;

C) Irregularidade Grave. Diretoria definindo Regras para a Nomeação de Conselheiros. Das
Inconsistências das Informações Repassadas ao Conselho Fiscal. Da Tentativa de Obstar o
Recebimento de Informações sobre a Formação dos Conselhos;

D) Procedimentos Realizados para Avaliar a Eficácia dos Controles Internos no Primeiro Semestre
de 2024;

E) Avaliações e Conclusões - Avaliação de Aderência às Normas e Exame da Documentação;

F) Gestão Previdencial;

G) Gestão Orçamentária;

H) Demais Tópicos Avaliados pelo Conselho Fiscal.

 

Desse modo, passo a analisar cada uma das recomendações/sugestões especificadas pelo
Conselho Fiscal.

 

A) Práticas de Boardwashing

O Conselho Fiscal apresentou indícios de um fenômeno intitulado “ boardwashing”, que é
traduzido como deficiência na governança da Fundação, indicando uma série de documentos,
sem trazer recomendações/sugestões específicas.

Para tanto, o Conselho Fiscal apresentou as seguintes recomendações/sugestões:

1. Negar informações ao CF e tumulto às reuniões, prejudicando os trabalhos do CF (caso
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Diretoria de Investimentos - SEI 0111857 e 0126925)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

2. Substituir documentos requisitados pelo CF (caso de renúncia de receita - SEI
00208/2024)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

3. Ausência de estabelecimento de procedimentos para acesso de dados (caso de
renúncia de receitas - SEI 00208/2024)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

4. Atraso em demasia e fornecimento de informações desconexas (casos da Diretoria
de Seguridade quanto à arrecadação - SEI 001/2022 e 00273/2024)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

5. Opção por não mensurar riscos indicados, impossibilitando controle da
dimensionalidade do problema e (caso da Diretoria de Seguridade quanto a arrecadação -
SEI 0120070

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

6. Procrastinação de diligências e auditorias formalmente autorizadas, mas
faticamente obstadas (caso das auditorias de gestão passiva e eficiência de arrecadação -
SEI 0123936)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

7. Atuação insatisfatória da Gerência de Controles Internos (caso da análise da
gestão passiva e de risco de conflitos de interesses da DIRIN - RCI anterior, item 4.4.2 e SEI
0102123)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

8. Baixo nível de qualificação técnica na atuação da auditoria externa independente
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contratada (caso dos questionamentos específicos sobre governança da auditoria externa -
RCI anterior, item 4.4.1 e SEI 0096631 e 0111213

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

9. Contratação de auditorias genéricas com escopo direcionado que não abordam os
pontos indicados pelas outras esferas de controle (caso da auditoria de governança em
investimentos - SEI 00429/2025 e 0129345)

Classificação: Conhecida.

PARECER: Manifestação da Direx (Ofício 0132996) em resposta ao CD (Despacho
0132011), com escopo definido no Código de Autorregulação da Abrapp e Documentação da
contratação (TR+Contrato). Assunto discutido pelos Conselhos na 2ª Sessão Conjunta de
26/6/2025 (Ata 0138102) e na 9ª Sessão Extraordinária do CD de 27/6/2025 (Ata 0138107).

10. Requerimento de véspera para que o CF participe de atos de auditoria já
previamente sabidos e que deveriam ter complexidade (caso da auditoria de governança
em investimentos - SEI 00429/2025 e 0129345)

Classificação: Conhecida.

PARECER: Manifestação da Direx (Ofício 0132996) em resposta ao CD (Despacho
0132011), com escopo definido no Código de Autorregulação da Abrapp e Documentação da
contratação (TR+Contrato). Assunto discutido pelos Conselhos na 2ª Sessão Conjunta de
26/6/2025 (Ata 0138102) e na 9ª Sessão Extraordinária do CD de 27/6/2025 (Ata 0138107).

11. Atrasar divulgação de documentos, com à transparência junto ao participante
(caso dos RCIs)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

12. Riscos trabalhistas de assédio (não investigação das hipóteses de risco na
DIRIN, conforme encaminhamento CF - SEI 0123930)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

13. Agenciamento e risco de interlocução enviesada com patrocinadores, com
interpretação seletiva de regras eleitorais por parte da DIREX (regras que prejudicaram
participação de categorias específicas de participantes - itens deste relatório)

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
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Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079)

14. Baixa confiança na higidez das informações fornecidas pela Diretoria ao
Conselho Fiscal (caso do atraso da divulgação do RCI por possíveis falsos problemas
operacionais - preâmbulo do RCI anterior; caso da impossibilidade de cálculo de risco de
FCBE por gênero - SEI 0120527 e vídeo da respectiva reunião, posteriormente sanada, após
parecer sobre a possibilidade dos cálculos requeridos, SEI 0128472; caso das regras
eleitorais - neste RCI - ; caso da dificuldade de se calcular custos de gestão - neste RCI;
caso de informações inespecíficas sobre auditoria em investimentos - SEI 0128700 e
0129357; atrasos demasiados para respostas - 8 meses para o ofício SEI 0067242, com
informações inexatas)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

15. Criação de óbices financeiros artificiais para execuções de funções de controle e
análise de risco. (custos auditorias de eficiência operacional - neste RCI

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

16. Criação de condições impossíveis para oitiva de diretores (reiterada falta de urbanidade
do Diretor de Investimentos - neste RCI)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

17. Ausência de controles da Diretoria de Investimento sobre os seus próprios
custos e do modelo de gestão que defende (ausência de dados sobre gestão ativa - neste
RCI)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

18. Conselheiros internos nomeando a auditoria externa dos patrocinadores e
definindo os servidores (muitas vezes seus próprios subordinados nos órgãos de origem)
que irão lhes fiscalizar (sobreposição de funções de controle - 2º RCI de 2023, item V)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

19. Diretoria definindo escopo de fiscalização por parte do CF (caso dos conselheiros
migrados ou não-migrados - 2º RCI de 2023, item VI, 1

Classificação: Prejudicada.
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PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

20. Atos monocráticos do Presidente do CD para obstar obtenções de documentos
(caso dos conselheiros migrados ou não-migrados - 2º RCI de 2023, item VI, 4)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

21. Não fornecimento de informações expressamente requisitadas sobre pareceres
que fundamentaram os atos do ex-presidente (caso dos pareceres jurídicos das decisões
do último dia de mandato do ex-presidente do CD - Anexo Relatório PREVIC 77/2024, item
2.8.1.5 - Ofício n° 0092793 – CF,)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Refere-se a atos da composição passada do CD, não competindo resposta do
atual Conselho. A PREVIC avaliou a questão no âmbito do Acompanhamento Especial de 2024 e
não emitiu recomendações/sugestões sobre o caso em questão.

22. Direcionamento dos órgãos de controle para registrar elogios às práticas da
administração (caso de elogios do COAUD)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

23. Tumulto das regras de competência, havendo reiterado envio pela DIREX de
requisições do CF ao CD (caso dos seguros, ou informações sobre conselheiros
nãomigrados - 2º RCI de 2023) ao passo que a própria DIREX alega responder atos fora de
sua competência (caso das informações sobre eleições e defesa do DIRIN sobre ofício de
governança - Anexo Relatório PREVIC 77/2024, item 2.8.1.8)

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

 

B) Risco de Imagem da FUNPRESP-JUD e o Dever de Transparência

O Conselho Fiscal traz hipóteses de atuação de um juiz e de uma “auditoria genérica” para
dizer que a transparência da Fundação apresenta falhas, porque dois RCI’s do ano de 2023, do
referido Conselho, não foram divulgados no site.

Destaca o CF, ainda, que é composto por quatro conselheiros e seus suplentes, cujos
membros se reúnem uma vez por mês, justificando que, nestas condições, é impossível que o CF
divulgue fatos relevantes aos participantes.

A partir do RCI 01/2024, é possível vislumbrar a ausência de recomendações afetas ao
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ponto suscitado.

A Direx se manifestou, em breve síntese, no seguinte sentido:

“A afirmação de que a reputação da Funpresp-Jud seria prejudicada por “ausência de
transparência” não apenas carece de fundamento prático, como contraria o modelo institucional
da Fundação e determinações legais expressas.

A transparência não é uma opção, é um imperativo constitucional e legal que a Funpresp-
Jud cumpre de forma sistemática desde sua criação. Nos termos do artigo 9º da Lei 12.618/2012,
a Fundação está vinculada aos princípios da administração pública, incluindo o da publicidade,
previsto no art. 37 da Constituição Federal. Desde o seu início, a Funpresp-Jud mantém
publicamente acessíveis os seus demonstrativos contábeis, atuariais e de benefícios, além de
relatórios de governança e documentos institucionais, tudo organizado e disponível em seu sítio
eletrônico na internet. Inclusive, por diversas vezes, a Fundação foi citada tanto pela Previc como
por outras entidades como exemplo a ser seguido no que se refere à transparência.”

Passo a analisar a seguinte recomendação/sugestão do Conselho Fiscal:

24. “a) que diretores recebam curso sobre sua competência, eis que reiteradamente
remetem ao CD pedidos de informações que podem prestar, ao passo que admitem prestar
informações que são de competência do CD”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

 

C) Irregularidade Grave. Diretoria definindo Regras para a Nomeação de
Conselheiros. Das Inconsistências das Informações Repassadas ao Conselho Fiscal.
Da Tentativa de Obstar o Recebimento de Informações sobre a Formação dos
Conselhos

 

DA FALTA DE HIGIDEZ DAS INFORMAÇÕES REPASSADAS AO CF

25. “b)Ter maior cuidado com a veracidade e acuidade das informações repassadas ao
Conselho Fiscal, sob pena de óbice às atividades de controle interno”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

26. “c) Rever regras eleitorais para garantir maior adequação entre a representação e
as classes de participante que compõem o conselho.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
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Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

 

DA INTERFERÊNCIA DA DIRETORIA NAS NOMEAÇÕES DOS CONSELHOS

27. “(a) que as eleições sigam as regras estatutárias, aplicando o artigo 19, §6º do
Estatuto”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

28. “(b) que seja estabelecido prazo de impedimento de 4 anos (equivalente a um mandato)
para que conselheiros posteriormente se candidatem a vagas de diretoria ou que diretores
se candidatem ao cargo de conselheiro”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

29. “(c) Que as regras de rodízio e eleições sejam novamente alçadas a regras
estatutárias, impedindo alteração casuística por formações pontuais do CD”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

30. “(d) que seja estabelecida lista de rodízio de patrocinadores com critérios claros e
objetivos, evitando interferência da Diretoria ou de membros isolados do CD na sua
definição.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

31. “e) Revisão dos critérios eleitorais para adequar de forma mais próxima a
composição dos conselhos com a arrecadação efetiva de cada categoria, tanto
migrados/não-migrados, quanto para carreiras, evitando distorções na relação
cotas/representação”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

32. “(f) Que não haja reflexo cruzado entre as indicações dos patrocinadores e
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eleições dos participantes, sob pena de influência recíproca entre cadeiras destinadas a
participantes e patrocinadores”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

 

DA SELEÇÃO DE DIRETORES. CARGOS DE REPRESENTAÇÃO. REMUNERAÇÃO

33. “a) Criar regra de quarentena mínima de mandato, de 4 anos, para que um
conselheiro possa virar diretor, ou para que um diretor possa voltar a ser conselheiro.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

34. “b) Aproveitamento das habilidades dos servidores em cargos de
assessoramento, e não cargos executivos.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

35. “c) Criação de cargos específicos de interlocução com patrocinadores (e que
podem ser nomeados pelos próprios patrocinadores), de caráter consultivo e de
assessoramento, mas sem poder executivo, evitando que servidores tenham acesso a
cargos de Direção, eis que seu controle tem se mostrado difícil entre pares.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

36. “d) Alçar as regras de limitação da remuneração ao nível estatutário, e aplicá-las
tão somente a pessoas advindas do serviço público, evitando possível lobby interno para a
sua superação e abrindo a possibilidade que pontualmente, em caso de necessidade,
pessoas com qualificação de mercado possam a trabalhar na Fundação com remuneração
adequada, mas sem nomeação entre pares.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

37. “e) Criar aos conselheiros que indicam cargos, o dever de revelação (como
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ocorre com regras de arbitragem), cumuladas com regras amplas de impedimento para
evitar que indicações recaiam sobre pessoas com quem mantém vínculos profissionais.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

38. “f) Criar regras mais elastecidas de impedimentos e suspeições para nomeação
de cargos nas votações do Conselho Deliberativo.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

 

DAS REITERADAS ELEIÇÕES VIOLANDO AS REGRAS ESTATUTÁRIAS DE
ELEIÇÕES

39. “a) Criar cota específica com limite máximo de cadeiras nos conselhos a serem
ocupadas por participantes vinculados, representando o percentual de sua arrecadação
para o fundo.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

40. “b) Criar cota mínima para participação de cada categoria profissional”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Resolução CD nº 14/2025 (Regras do processo eleitoral revisadas) e
Respostas à Previc (SEI nº 0127253 e 0138079).

 

D) Procedimentos Realizados para Avaliar a Eficácia dos Controles Internos no
Primeiro Semestre de 2024

PARECER: Acerca da temática proposta, o presente relatório não vislumbrou qualquer
apontamento ou recomendação.

 

E) Avaliações e Conclusões - Avaliação de Aderência às Normas e Exame da
Documentação

 

E.1- “1.6.6. Da Frustração dos estudos sobre a gestão passiva de recursos. Da
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postura tumultuária da Diretoria de Investimentos e do impedimento das atividades
fiscalizatórias do Conselho Fiscal. Prática de Boardwashing e cerceamento da atuação da
esfera legal de controle”

41. “a) não há ambiente institucional viável para a condução de estudos sérios e
independentes sobre a viabilidade de carteiras passivas no Funpresp-Jud, motivo pelo qual
foram encerradas as diligências por parte do CF”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

42. “b) A Diretoria de Investimentos já se manifestou pela sua contrariedade na
adoção de carteiras passivas, sendo inócuo continuar sua oitiva a partir de um roteiro
definido pela própria diretoria interessada.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

43. “c) Não há estrutura de apoio que permita ao CF atestar a eficiência das teses
adotadas pela Dir. de Investimentos, sendo seus pedidos (como backtest das hipóteses de
seleção de fundos por volatilidade) consideradas ofensivas pela Diretoria”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

44. “d) A Diretoria opera sem saber os seus custos e sem calcular o impacto de sua
estrutura na rentabilidade dos investimentos, ainda que para consumo interno.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

45. “e) Foram oferecidos estudos lacunosos e enviesados para a compreensão do
tema pelo CF”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

46. “f) Foram criados óbices artificiais para a tornar a gestão passiva opção
desinteressante (como a necessidade de custos iguais)”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

47. “g) A Diretoria possui o poder prático de atrasar atos definir para qual a
composição do Conselho Fiscal irá apresentar informações, dados ou prestar apoio,
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interferindo nos órgãos de governança, manipulando composições de conselhos e
fragilizando a governança institucional.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

48. “h) Está se gastando dinheiro da Fundação com auditorias genéricas e sem
propósito, para servirem de argumentos de autoridade sobre a regularidade das práticas
adotadas.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Manifestação da Direx (Ofício 0132996) em resposta ao CD (Despacho
0132011), Escopo definido no Código de Autorregulação da Abrapp e Documentação da
contratação (TR+Contrato). Assunto discutido pelos Conselhos na 2ª Sessão Conjunta de
26/6/2025 (Ata 0138102) e na 9ª Sessão Extraordinária de 27/6/2025 (Ata 0138107).

49. “i) A falta de punição aos responsáveis pelos diversos atos irregulares faz com
que tais atos sejam normalizados e repetidos na Funpresp-Jud.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

50. “j) A Diretoria de Investimentos não alcança o benchmark e não há instrumentos
para que o CF avalie a eficiência da gestão, que sempre será defendida pelo seu
responsável, que avalia como ofensivos os questionamentos e diligências propostos”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

51. “k) O Conselho Fiscal ratifica o seu posicionamento anterior, no sentido de que o
Diretor de Investimentos é pessoa inapta para o cargo que ocupa, não tendo ciência de
regras básicas de governança, não tendo ciência das atribuições do Conselho Fiscal, não
alcançando resultados satisfatórios, obstando e procrastinando diligências e agindo de
forma completamente incompatível com o ambiente institucional e regras básicas de
urbanidade.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

52. “l) O Diretor de Seguridade atuou irregularmente no Comitê de Ética, alegando de
ofício suspeição de terceiros, vetando palavra aos seus substitutos e deixando de se
afastar quando a defesa expressamente citou atos de sua responsabilidade como motivos
das ofensas sob julgamento.”

Classificação: Conhecida.
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PARECER: Determinações do CD, conforme Ata da 12ª sessão ordinária, realizada em
3/12/2024, dentre elas a revisão do arcabouço normativo ligado à ética e a criação do Comitê de
Sindicância figurando como instância responsável por avaliar irregularidades atribuídas a Diretores
e/ou Conselheiros. A revisão está em andamento, com previsão de finalização até
dezembro/2025.

53. “n) Foi institucionalizada a hostilidade contra conselheiros cujas diligências não
sejam de interesse da diretoria, eis que já foi avisado que as posturas irão continuar e que
são imputáveis ao CF.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

54. “o) O Comitê de Ética da Fundação é frágil e não é instância apta para averiguar
irregularidades cometidas por Diretores.”

Classificação: Conhecida.

PARECER: Determinações do CD, conforme Ata da 12ª sessão ordinária, realizada em
3/12/2024, dentre elas a revisão do arcabouço normativo ligado à ética e a criação do Comitê de
Sindicância figurando como instância responsável por avaliar irregularidades atribuídas a Diretores
e/ou Conselheiros. A revisão está em andamento, com previsão de finalização até
dezembro/2025.

 

E.2- “1.6.7. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES APARENTEMENTE INEXATAS PARA
FRUSTAÇÃO DA ATIVIDADE DE CONTROLE”

55. Analisar a existência sobre a real impossibilidade técnica de postar os RCIs no
site.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

E.3- “1.6.7.1. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES POSSIVELMENTE INEXATAS AO
CF PELO DIRETOR-PRESIDENTE. POSSÍVEL REGRESSO NAS PRÁTICAS DE
TRANSPARÊNCIA ATIVA. POSSÍVEL CRIAÇÃO DE EMPECILHOS TÉCNICOS ARTIFICIAIS
PARA DIFICULTAR ÓRGÃOS DE CONTROLE (ATA SEI 0119579)

56. Analisar possível fornecimento de informações propositalmente errôneas pelo
Diretor-Presidente ao CF para obstar fiscalização do CF

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.
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57. Evitar possível retrocesso de fato na política de transparência ativa mediante
criação de empecilhos operacionais, sem alteração nos normativos institucionais

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

        E.4- “1.6.7.2. CASO DO ATUÁRIO. POSSÍVEL CRIAÇÃO DE EMPECILHOS TÉCNICOS
ARTIFICIAIS PARA NEGAR INFORMAÇÕES AO CONSELHO FISCAL”

           58. Averiguar a veracidade sobre possível impossibilidade técnica de se calcular os
custos de homens e mulheres sobre o FCBE.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

      59. Averiguar a possível interferência de empregados sobre o funcionamento do
Conselho Fiscal, mediante criação de empecilhos técnicos/operacionais inexistentes.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

E.5- “1.6.7.3. CASO PERSISTENTE DE SONEGAÇÃO DE DOCUMENTOS. CASO DE
PARECERES JURÍDICOS DO ANTIGO PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO”

60. Considerando o não acesso persistente a informações sobre o tema, mesmo com
manifestação do órgão regulador, nada mais pode ser feito pelo CF internamente, além de
consignar a frustração à sua atividade fiscalização

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

 

E.6- “1.6.8. O SERVIDOR MIGRADO COMO SERVIDOR PÚBLICO DE SEGUNDA
CATEGORIA. DA DIMINUIÇÃO DA APOSENTADORIA E DOS DANOS CAUSADOS PELA
POLÍTICA DE SEGURADOR UNIVERSAL DA FUNPRESPJUD E DA AUSÊNCIA DE SUA
CONTABILIZAÇÃO. FALHAS NO SETOR DE ARRECADAÇÃO E PREJUÍZOS RELEVANTES
NÃO ESTIMADOS AO FUNDO. DA AUSÊNCIA DE EFICIÊNCIA QUE SE SABE E PERSISTE.
RISCOS DE CENTENAS DE MILHÕES EM INEFICIÊNCIAS. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVAS
PROPOSITAL”

61. Estimar, quantificar e mitigar os riscos acima elencados

Classificação: Prejudicada.
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PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

 

E.7- “1.6.8.1” DIVERGÊNCIAS DE ARRECADAÇÃO. DA COMPLETA AUSÊNCIA DE
ESTIMATIVAS DOS CUSTOS DO PROBLEMA. DA POSSÍVEL INEFICIÊNCIA NA ORDEM DE
DEZENAS DE MILHÕES DE REAIS. DAS DIFICULDADES CONTÁBEIS ENFRENTADAS.

62. Estimar potencial de arrecadação das verbas de divergência

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

63. Contratar empresa externa para analisar a eficiência da arrecadação de verbas em
divergência e precificar o custo de oportunidade causado pelas práticas ineficientes e
sabidas da Diretoria de Arrecadação, que podem ter gerado prejuízos de centenas de
milhões de reais à aposentadoria dos participantes.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

64. Agir com transparência junto aos participantes, expedindo documento detalhado
com informação específica e clara para cada patrocinador, qual entendimento é
efetivamente praticado para os mais de 300 milhões possíveis. Comunicações
extremamente genéricas são ineficientes

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

65. Adotar modelo de contabilidade adequado às peculiaridades do Funpresp-Jud,
entendendo que decisões do STF ou CNJ, ainda que administrativas, são virtualmente
impossíveis de serem revertidas judicialmente. Deve-se dar peso contábil estimado às
decisões administrativas dos patrocinadores, especialmente quando vinculam ou criam
obrigações pecuniárias ao Funpresp-Jud.

Classificação: Conhecida.

PARECER: Relatório da Auditoria Independente, referente ao exercício de 2024,
demonstrando que não foram constatados erros, falhas ou distorções relevantes, individualmente
ou em conjunto, capazes de comprometer a fidedignidade e a integridades das Demonstrações
Contábeis da Fundação, bem como Ofício 4/2025 do COAUD, em resposta a solicitação do CD,
esclarecendo aspectos contábeis que justificam a não aplicação da norma NBC TG 25 ao caso
em questão. Ademais, a matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

66. Informar claramente ao Conselho Fiscal quando houver diretriz ou ordem, ainda
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que informal, para atrasar os estudos ou diligências solicitadas.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: A matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

67. Rever a política de “segurador universal” da Funpresp-Jud, evitando que a
previdência dos participantes seja sacrificada para transferir a responsabilidade objetiva
dos patrocinadores ao fundo.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: A matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

68. Agir com transparência junto aos participantes, expedindo documento detalhado
com informação específica e clara para cada patrocinador, qual entendimento é
efetivamente praticado para os mais de 300 milhões possíveis. Comunicações
extremamente genéricas são ineficientes.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: A matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

69. Contratar empresa externa para analisar a eficiência da arrecadação de verbas em
divergência e precificar o custo de oportunidade causado pelas práticas ineficientes e
sabidas da Diretoria de Arrecadação, que podem ter gerado prejuízos de centenas de
milhões de reais à aposentadoria dos participantes.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: A matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

70. Considerando que o atraso no fornecimento de informações ou procedimentos
operacionais tem levado à perda do mandato dos conselheiros e mudanças nas
composições do órgão, recomenda-se criar medidas que, no futuro, impeçam que
departamentos possam obstar a atividade de controles.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Matéria apreciada em RCI anterior (RCI 2/2023).

71. “a) para fins de controle, requisita o cálculo da integralidade do valor de multas e
juros renunciados pelos participantes, desde 2015, com atualização do respectivo valor das
datas das suas respectivas dispensas até a data de hoje pela taxa SELIC.”

Classificação: Prejudicada.
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PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo, conforme a Lei n°
12.618/2012 e com base no Manual do Patrocinador.

72. “b) Recomendar, que seja reformulada a política interna de segurador universal
por falha de terceiros, evitando assédio para que participantes renunciem valores devidos
de sua aposentadoria, em situação a qual os não-migrados não são submetidos.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo, conforme a Lei n°
12.618/2012 e com base no Manual do Patrocinador.

73. “c) Recomendar que não sejam cobrados juros e multas de participantes quando
não derem causa ao atraso nos recolhimentos, sendo tais valores cobrados
exclusivamente dos patrocinadores”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo, conforme a Lei n°
12.618/2012 e com base no Manual do Patrocinador.

74. “d) Recomendar que seja institucionalizados os termos da política de
parcelamento de atrasados”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo, conforme a Lei n°
12.618/2012 e com base no Manual do Patrocinador.

75. “e) Recomendar que, nos casos em que a culpa do atraso for do participante,
considerando a unilateralidade facultada ao participante de se filiar, permanecer filiado e
decidir sobre os valores e alíquotas sobre os quais contribuirá, seja aberta a possibilidade
de o participante não contribuir sobre o período em atraso ou contribuir parcialmente,
especialmente considerando que ele será o único prejudicado em tais casos, prejudicando
as reservas de sua própria aposentadoria sem qualquer pagamento ou contrapartida do
patrocinador (que não será onerado).”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

76. “f) Recomendar que se dispense ao participante a mesma atenção que a Diretoria
de Seguridade dá aos setores de RH, informando-os via e-mail de atrasos e irregularidades
detectados no recolhimento das contribuições, especialmente considerando que os
participantes estão sofrendo os efeitos financeiros de tais falhas”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.
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77. “g) Mais uma vez, se adverte que a Diretoria não possa exercer qualquer juízo de
valor sobre pertinência de escopos, requisições ou informações solicitadas pelo CF, não
sendo autorizada a substituir os documentos por quaisquer que entenda mais pertinentes.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: A matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

78. “h) Deve-se definir internamente: 1- se somente a Diretoria, e não os Conselhos,
podem ter acesso a dados sigilosos; 2- quem averigua eventual uso irregular de dados pela
Diretoria, já que os conselhos não podem ter acesso aos dados; 3- se o Conselho
Deliberativo é órgão inferior à diretoria e não poderá ter acesso a dados que a diretoria
possui; 4- se o Conselho Fiscal não poderá fiscalizar atos e documentos sobre o tema; 5-
como o CF averiguará irregularidades da diretoria se não pode confirmar a acuidade dos
dados repassados e nem ter acesso aos documentos nos mesmos moldes acessíveis pela
Diretoria ou CD.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: A matéria já foi apreciada nos termos do Relatório de Acompanhamento
Especial Previc de 2024.

79. “A FUNPRES-JUD precisa continuar avançando na mitigação desses riscos,
promovendo uma comunicação transparente e aprimorando seus processos internos. A
implementação dessas medidas contribuirá significativamente para fortalecer a
credibilidade da Fundação e garantir um ambiente previdenciário mais seguro e confiável
para todos os seus participantes.”

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

80. Revisão da Estrutura de Relacionamento com o Participante: Como já sugerido
anteriormente, recomenda-se a realização de estudos de viabilidade para a criação de uma
Coordenação de Relacionamento com o Participante na FUNPRES-JUD. Essa coordenação
seria responsável pela gestão da Central de Atendimento (0800 282 6794), garantindo
suporte eficiente para consultas, esclarecimento de dúvidas e auxílio em procedimentos
administrativos. Além disso, assumiria a responsabilidade pela comunicação institucional,
incluindo a atualização periódica do site da FUNPRES-JUD e o controle rigoroso sobre a
qualidade das informações disponibilizadas.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

81. Implementação de Sistemas de Controle e Auditoria Eficientes: A realização de
auditorias periódicas independentes e isentas de interferências da alta Gestão é crucial
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para detectar e corrigir falhas operacionais antes que impactem negativamente a reputação
da Fundação. Além disso, a adoção de sistemas de monitoramento e revisão contínuos
ajudaria a garantir que os processos internos sejam seguidos corretamente, reduzindo
riscos e melhorando a eficiência operacional.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

82. Garantia de Transparência nos Valores Individuais do Plano de Benefícios: A falta
de clareza na divulgação dos rendimentos individuais em relação aos índices de mercado
segue como um fator de preocupação. Para mitigar esse problema, é essencial implementar
mecanismos que permitam aos participantes visualizarem, de forma clara e objetiva, os
ganhos obtidos com os investimentos em comparação com os benchmarks do mercado.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

F) Gestão Previdencial

83. Controle de Prevenção à Lavagem de Dinheiro (PLD): Verificar a aderência às
normas de compliance e mitigar riscos relacionados a operações atípicas

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

84. Segurança e Conformidade com a LGPD: Garantir que o tratamento de dados dos
participantes esteja em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD),
minimizando riscos relacionados ao uso indevido de informações sensíveis.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

G) Gestão Orçamentária

85. Aprimorar a Projeção de Investimentos: Implementar estratégias de diversificação
e proteção contra volatilidade para melhorar a rentabilidade.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

86. Revisar a Execução dos Treinamentos e Viagens: Avaliar formas de garantir que
os eventos programados sejam efetivamente realizados.
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Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

87. Monitorar Contratações e Serviços de Terceiros: Acompanhar de perto a
execução de contratos para evitar postergações e garantir o cumprimento do planejamento.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

H) Demais Tópicos Avaliados pelo Conselho Fiscal

88. Desconsiderar o teor do Relatório de Diligência SEI 0102123 produzido pela
Gerência de Controles Internos, dada a sua baixa qualidade.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

89. Evitar a desarticulação das redes de controles. Incorporar como procedimento
padrão do Funpresp-Jud que as diligências feitas com base em indicações do Conselho
Fiscal sejam precedidas de conversa entre o diligenciador e o Conselho Fiscal, de
preferência na forma de sessão oral, possibilitando que os conselheiros (que não se
dedicam exclusivamente ao Funpresp-Jud e tem limitações de assessoria) desenvolvam
seus argumentos sem necessidade de perda de tempo adicional com razões escritas, com
indicação dos motivos mais relevantes a serem analisados.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

90. Desconsiderar relatórios e diligências genéricas que não apreciem
especificamente os pontos indicados pelos órgãos de controle, evitando usar a gerência de
controles internos como órgão de defesa.

Classificação: Prejudicada.

PARECER: Não se insere na competência do Conselho Deliberativo.

 

4. CONCLUSÃO
 

        No Relatório de Controles Internos, referente ao 1º Semestre de 2024 (RCI 1/2024),
o Conselho Fiscal avaliou diversos temas previstos nas normas vigentes, entre elas a
Resolução CGPC nº 13, de 2004, e o artigo 11, da Resolução CNPC nº 48, de 2021,
trazendo apontamentos, agregados por títulos, com mais de 170
recomendações/sugestões, sendo certo afirmar que muitas dessas já haviam sido
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apreciadas no RCI 2/2023 e em outras oportunidades.
Algumas recomendações/sugestões também foram consideradas prejudicadas,

uma vez que não guardam relação de correspondência com as atribuições deste
Conselho Deliberativo, ao qual compete definir, na essencialidade, diretrizes e normas
gerais de organização, funcionamento, administração e operação.

Nesse aspecto, importa registrar que, a despeito de ser a instância máxima da
Funpresp-Jud, importa registrar, com fulcro na Lei Complementar n° 108/2001, na
Resolução CGPC 13/2004, no Estatuto e no Regimento Interno da Funpresp-Jud, que o
Conselho Deliberativo não pode se imiscuir em questões afetas à gestão administrativa,
em que o poder discricionário do gestor, à luz da conveniência e oportunidade, é
preponderante, o que levou ao entendimento de que muitas dessas recomendações não
se inserem nas competências do CD.

O RCI 1/2024 abordou questões de governança, gestão passiva, investimentos,
arrecadação, contabilidade, ética, auditoria interna e externa, no entanto manteve
apontamentos baseados em narrativas, sem inovação em relação aos RCI/2023.

As recomendações/sugestões do Conselho Fiscal foram analisadas e estudadas
pela DIREX, sendo parte delas acatadas, justificadas e/ou rejeitadas, conforme a Nota
de Esclarecimento 0138260.

Os apontamentos constantes do RCI 1/2024 que não foram objeto de análise de
mérito neste relatório, poderão/deverão ser analisados quando do exame do RCI 2/2024,
para fins de verificação quanto à viabilidade jurídica e pertinência, de modo a possibilitar
a deliberação por este Conselho.

Cabe destacar ainda a necessidade de contínuo apoio técnico, a ser prestado por
meio de consultorias especializadas ao CF, nos temas de interesse das atividades
desenvolvidas por aquele Colegiado.

Diante do exposto, nos termos do artigo 10, da Lei Complementar 108/2001,
artigo 32, do Estatuto da Fundação, artigo 6º do Regimento Interno da Fundação, e
Parágrafo Único, do artigo 19, da Resolução CGPC 13/2004, submetemos o presente
parecer à avaliação do Conselho Deliberativo da Funpresp-Jud, propondo o
encaminhamento da Nota de Esclarecimento 0138260 - DIREX/PRESI/GEGOP, ao
Conselho Fiscal.

É o parecer.
 

 
Brasília, 1° de outubro de 2025.

 
Severino Duarte Amaral

Relator
 

João Victor F. do N. de Albuquerque
Relator
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Documento assinado eletronicamente por João Victor Fernandes do Nascimento de Albuquerque ,
Conselheiro, em 06/10/2025, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Severino Duarte Amaral, Conselheiro, em 06/10/2025, às
15:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0144067 e o
código CRC 9AD37685.
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